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PROC. Nº SEI 36/048/383/2020 - IVALDO PEREIRA CUNHA, ID Fun-
cional n° 2.932.765-2 - TORNA SEM EFEITO o despacho de
04/02/1994, publicado no D.O. de 08/02/1994, de averbação de tempo
de serviço de 191 dias prestados à ACADEPOL, face o extravio do
processo nº E-09/12824/424/1993.

Id: 2262661

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 28.07.2020

PROCESSO Nº SEI-360004/000019/2020 - AUTORIZO a cessão do
servidor HENRIQUE CÉSAR FONTES DA SILVA, Oficial de Cartório,
matrícula 870.966-9, para exercer o cargo com denominação de “Ex-
traquadro Superior”, junto ao Ministério Público do Estado do Rio de
Janeiro, pelo período de 2 (dois) anos, a contar da publicação deste
ato, com ônus para o cessionário, podendo ser renovada uma única
vez, por igual período, a critério de conveniência e oportunidade e
mediante solicitação do órgão cessionário, podendo ser revogada a
qualquer tempo, por decisão deste Titular da Pasta.

Id: 2262615

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
DE 28/07/2020

PROC. Nº SEI-360169/000065/2020 - CONCEDO a CAROLINA POR-
TO TEIXEIRA, Oficial de Cartório Policial, I.D. 5.027.790-1, o 1º pe-
ríodo de 20/06/2020 a 19/07/2020 da Licença Aleitamento.

PROC. Nº SEI-360070/000179/2020 - CONCEDO a VANESSA FER-
NANDEZ DA CUNHA, Oficial de Cartório Policial, I.D. 5.098.718-6, o
1º período de 02/07/2020 a 31/07/2020 da Licença Aleitamento.

Id: 2262591

CORREGEDORIA GERAL

ATO DO CORREGEDOR GERAL
DE 28/07/2020

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, em face
do servidor LUIZ RENATO CORTES FERREIRA, Comissário de Po-
lícia, matrícula nº 260.472-6, para apurar a prática, em tese, da trans-
gressão disciplinar descrita no art. 14, inciso XXXV, c/c o artigo 10,
incisos III, X e XI, todos do Decreto-Lei nº 218/75, e ao disposto no
artigo 52, inciso IX, c/c o artigo 39, incisos V, VI e VII, na forma do
artigo 55, inciso I, todos do Decreto-Lei nº 220/75. PROCESSO Nº E-
36/320/351/2020 (PAD 14/2020).

Id: 2262658

CORREGEDORIA GERAL

DESPACHO DO SUBCORREGEDOR GERAL
DE 27/07/2020

PROCESSO Nº E-09/196/1352/2017 (SAD 330/17) - ARQUIVA a Sin-
dicância Administrativa Disciplinar nº E-09/196/1352/2017, na forma do
artigo 30, Parágrafo Único, alínea “e” do REPC, aprovado pelo De-
creto nº 3044/80.

Id: 2262583

CORREGEDORIA GERAL

DESPACHO DO SUBCORREGEDOR GERAL
DE 27/07/2020

PROCESSO Nº E-36/320/540/2019 (SAD 115/19) - ARQUIVE-SE a
Sindicância Administrativa Disciplinar nº E-36/320/540/19, na forma do
artigo 30, Parágrafo Único, alínea “d” do REPC, aprovado pelo De-
creto 3044/80.

Id: 2262584

CORREGEDORIA GERAL

DESPACHO DO SUBCORREGEDOR GERAL
DE 22/07/2020

PROCESSO Nº E-32/001/355/2019 (SAD 248/19) - ARQUIVE-SE a
Sindicância Administrativa Disciplinar nº E-32/001/355/19, na forma do
artigo 30, Parágrafo Único, alínea “b” do REPC, aprovado pelo De-
creto nº 3044/80.

Id: 2262585

CORREGEDORIA GERAL

DESPACHO DO SUBCORREGEDOR GERAL
DE 27/07/2020

PROCESSO Nº E-09/196/02/2018 (SAD 258/18) - ARQUIVE-SE a
Sindicância Administrativa Disciplinar nº E-09/196/02/18, na forma do
artigo 30, Parágrafo Único, alínea “d” do REPC, aprovado pelo De-
creto nº 3044/80.

Id: 2262586

CORREGEDORIA GERAL

DESPACHO DO SUBCORREGEDOR GERAL
DE 27/07/2020

PROCESSO Nº E-09/196/1387/2017(SAD 223/18) - ARQUIVE-SE a
Sindicância Administrativa Disciplinar nº E-09/196/1387/17, na forma
do artigo 30, Parágrafo Único, alínea “d” do REPC, aprovado pelo De-
creto nº 3044/80.

Id: 2262587

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL
DEPARTAMENTO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

ATOS DO DIRETOR-GERAL
DE 29.07.2020

DISPENSA a servidora SILVIA ALVES, INSPETOR DE POLÍCIA, ID
571.140-1, da função de Agente de Pessoal da U.A 12611109524,
100ª DP - DELEGACIA DE POLÍCIA - PORTO REAL, da SECRETA-
RIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL, a contar de 29/07/2020 no nú-
cleo SIMPLES de número 0105-26. Processo Nº SEI
360210/000038/2020.

DESIGNA o servidor GIORDANO BARRETO MOTA, INSPETOR DE
POLÍCIA, ID 5.021.715-1, para a função de Agente de Pessoal da
U.A 12611109524, 100ª DP - DELEGACIA DE POLÍCIA - PORTO
REAL, da SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL, a contar de
29/07/2020 no núcleo SIMPLES de número 0105-26. Processo nº SEI
360210/000038/2020.

Id: 2262641

Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

APOSTILA DO SECRETÁRIO
DE 28.07.2020

ATO DE 16/07/2020 - DOERJ de 20/07/2020 - Tendo em vista o que
consta do Processo nº SEI-210070/000757/2020, fica esclarecido que
YURI SILVA TAVARES DE MOURA, foi nomeado para exercer o car-
go em comissão de ASSISTENTE II, símbolo DAI-6, da Subsecretaria
Geral, da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária, sem
aumento de despesas, em vaga resultante da transformação estabe-
lecida através do Decreto nº 46.832, de 18/11/2019, e não como
constou no presente Ato de nomeação, que fica nesta parte retificado,
mantidos os demais termos.

Id: 2262666

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
S U B S E C R E TA R I A ADJUNTA DE GESTÃO OPERACIONAL

PENITENCIÁRIA ALFREDO TRANJAN

ATO DO DIRETOR
DE 29.07.2020

DESIGNA o servidor ALEXANDRE FILGUEIRA MENDONÇA, Identida-
de Funcional nº 50131508, Inspetor de Segurança e Administração
Penitenciária, para responder pelos Bens Patrimoniais desta Unidade,
em SUBSTITUIÇÃO ao servidor ALEXANDRE SOUZA DA SILVA,
Identidade Funcional nº 43825583, Inspetor de Segurança e Adminis-
tração Penitenciária, a contar de 01 de janeiro de 2020.
Consoante a designação acima, estabeleço o prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da publicação, para que o SUBSTITUÍDO pro-
videncie o processo de prestação de contas de transferência de res-
ponsabilidade.

Id: 2262672

SUBSECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
DE 03.07.2020

PROCESSO Nº SEI-210022/000218/2020 - CONCEDE Licença Ges-
tante a servidora PATRICIA MARQUES BARBOSA, Inspetor de Se-
gurança e Administração Penitenciária, ID 5 0 0 0 11 7 - 5 , referente ao
período de 28/05/2020 a 2 3 / 11 / 2 0 2 0 .

DE 27.07.2020

PROCESSO Nº SEI-210074/000493/2020 - CONCEDE Licença Ges-
tante a servidora TATIANA SILVA DOS REIS, Inspetor de Seguran-
ça e Administração Penitenciária, ID 50276166, referente ao perío-
do de 21/05/2020 a 1 6 / 11 / 2 0 2 0 .

PROCESSO Nº SEI-210081/000359/2020 - CONCEDE Licença Ges-
tante a servidora PRISCILA BARBIERI ESTRELA, Inspetor de Se-
gurança e Administração Penitenciária, ID 43386032, referente ao
período de 18/07/2020 a 13/01/2021.

PROCESSO Nº SEI-21053/002994/2019 - CONCEDE Licença Gestan-
te a servidora PRISCILA BARBIERI ESTRELA, Inspetor de Segu-
rança e Administração Penitenciária, ID 43386032, referente ao pe-
ríodo de 18/07/2020 a 13/01/2021.

Id: 2262653

SUBSECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
DE 28.07.2020

PROCESSO Nº SEI-210053/000974/2020 - CONCEDE Licença Ado-
ção a servidora BIANCA PACHECO DA SILVA, Inspetor de Seguran-
ça e Administração Penitenciária, ID. 4371610-5, referente ao período
de 07/07/2020 a 02/01/2021.

Id: 2262657

Secretaria de Estado de Saúde
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2.065 DE 22 DE JULHO DE 2020

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA, COMO TITULAR DA UNIDADE JU-
RISDICIONADA, AO SUBSECRETÁRIO DE
CONTROLADORIA GERAL DA SES, PARA A
INSTAURAÇÃO DE TOMADA DE CONTAS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETARIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelos arts. 200 e seguintes, e 289, da Lei nº
287, de 04 de dezembro de 1979; pelo art. 10 e seguintes, da Lei nº
5.427, de 01 de abril de 2009; pelo art. 14, caput e §2º, do Decreto-
Lei nº 239, de 21 de julho de 1975; tendo em vista o art. 3º, da De-
liberação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro nº 279,
de 24 de agosto de 2017, e o que consta no Processo Administrativo
nº SEI-080017/003745/2020,

R E S O LV E :

Art. 1º - Delegar competência ao Subsecretário de Controladoria Ge-
ral da SES e Auditor do Estado, Sr. LEONARDO DA SILVA MORAIS,
ID 5006771-0, para, na forma determinada pelo art. 3º, da Delibera-
ção do TCE/RJ nº 279, de 24 de agosto de 2017, instaurar as com-
petentes tomadas de contas no âmbito da Secretaria de Estado de
Saúde (SES), quando verificado quaisquer uma das condições previs-
tas no art. 2º da referida Deliberação.

Art. 2º - Nos impedimentos legais do Subsecretário de Controladoria
Geral da SES, os procedimentos previstos no art. 1º serão adotados
pela sua substituta eventual, a servidora da Subsecretaria de Contro-
ladoria Geral da SES e Auditora do Estado, Sra. ROSE RAMOS DO
NASCIMENTO, ID 1943591-6.

Art. 3º - Da presente Resolução será dado conhecimento à Secretaria
de Estado de Fazenda, à Auditoria Geral do Estado e ao Tribunal de
Contas do Estado do Rio de Janeiro, conforme dispõe o parágrafo
único, do art. 289, da Lei nº 287, de 04 de dezembro de 1979.

Art.4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário, em especial a Resolução SES
n° 2.026 de 02 de abril de 2020.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 2020

ALEX BOUSQUET
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2262590

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2067 DE 28 DE JULHO DE 2020

DISCIPLINA O RITO DE FORMALIZAÇÃO E
PAGAMENTO DO TERMO DE AJUSTE DE
CONTAS PARA OS CASOS DE SERVIÇOS
PRESTADOS POR ORGANIZAÇÕES SOCIAIS
SEM COBERTURA CONTRATUAL.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no exercício das atribui-
ções que lhe conferem o art. 148, Parágrafo Único, I, da Constituição
do Estado do Rio de Janeiro, bem como o art. 9º, § 2º da Lei Es-
tadual nº 6.043/2011, conforme consta no Processo nº SEI-
080002/001432/2020,
CONSIDERANDO:
- a prestação de serviços em diversas unidades hospitalares do Es-
tado do Rio de Janeiro, sem formalização da respectiva prorrogação
do contrato de gestão por aditivo ou celebração de novo instrumento;
- que a operacionalização para realização de pagamentos e contra-
tações para prestação de serviços de saúde pelas organizações so-
ciais não pode ser equiparada àquela aplicável às sociedades empre-
sárias que se submetem ao regime da Lei nº 8.666/93, mas se sub-
metem ao regime da Lei Estadual nº 6.043/2011, regulamentada pelo
Decreto Estadual nº 43.261/2011;

- que o modelo de política pública criado pela Lei nº 6.043/2011 prevê
a antecipação de recursos e posterior prestação de contas, nos ter-
mos do art. 10;
- que há iminentes riscos de interrupção e necessidade de continui-
dade na prestação de ações e serviços públicos de saúde no Estado
do Rio de Janeiro, bem como necessidade de pagamento aos traba-
lhadores e fornecedores que prestaram serviços; e

- o que dispõe o Enunciado nº 8, da Procuradoria Geral do Estado do
Rio de Janeiro, que soluciona a hipótese de prestação de serviços à
Administração Pública sem que haja contrato válido, evitando-se o en-
riquecimento sem causa por parte do Estado,
R E S O LV E :
Art. 1º - A presente Resolução disciplina a celebração de termo de
ajuste de contas específico para o pagamento de serviços prestados
sem cobertura contratual para pessoas jurídicas de direito privado,
sem fins econômicos ou lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à
saúde.
Art. 2º - O Termo de Ajuste de Contas é o instrumento adequado pa-
ra promover a indenização do particular pela prestação do serviço ou
o fornecimento de bens e insumos sem cobertura contratual válida,
evitando, com isso, o enriquecimento sem causa da Administração.

Parágrafo Único - O modelo de documento anexado à presente re-
solução será empregado como minuta padrão para fins de celebração
de termo de ajuste de contas.
Art. 3º - Para a celebração do Termo de Ajuste de Contas deverão
ser observadas as seguintes etapas:

I - instauração de processo administrativo para tal finalidade;

II - apresentação de justificativa formal da autoridade competente para
a prestação do serviço ou mediante o acolhimento da justificativa exa-
rada pelo órgão técnico do órgão acerca das razões de fato e de di-
reito que ensejaram a celebração do instrumento;
a. A justificativa exarada deve abranger a conduta do particular, isto
é, se o mesmo atuou com boa-fé ou se há elementos que indicam
que contribuiu para a ocorrência ou manutenção da situação irregu-
lar;
b. em princípio, se presume a boa-fé, caso em que o valor da in-
denização deverá abranger o custo da prestação do serviço ou do
bem adquirido acrescido do lucro incidente no exercício de atividade
econômica;
c. caso o Administrador Público verifique que há fatos que indiquem a
corresponsabilidade do particular, a indenização deve ser limitada ao
custo, devendo ser excluída eventual margem de lucro.

III - manifestação prévia e expressa da Comissão de Acompanhamen-
to e Fiscalização atestando a prestação dos serviços em conformida-
de com o previsto nos respectivos contratos de gestão;
IV - juntada do relatório de execução do contrato de gestão, elabo-
rado com base no instrumento anteriormente assinado vencido ou de-
clarado nulo, de modo a aferir, comparativamente, o cumprimento de
metas e os respectivos resultados alcançados;
V - a liquidação da despesa, que se dá pela atestação na prestação
de contas, por representante da Administração Pública, das parcelas
executadas;
VI - o registro de disponibilidade orçamentária para a despesa, na for-
ma do art. 84 da Lei nº 287/1979, que é elemento essencial para a
realização da despesa, cujo pressuposto é o empenho;
VII - a verificação da regularidade fiscal do particular, na forma do art.
29 da Lei nº 8.666/93.
§ 1º - Para fins do inciso I, fica delegado ao Subsecretário de Re-
gulação e Unidades Próprias a prerrogativa de instauração formal do
processo de ajuste de contas, bem como juntada de justificativa téc-
nica para a prestação do serviço.
§ 2º - Se houver comissão de acompanhamento e fiscalização do
contrato constituída, o relatório produzido pelos fiscais servirá, para os
fins do inciso IV, como atestado das parcelas executadas.
§ 3º - Se não houver comissão de acompanhamento e fiscalização do
contrato constituída, a comissão existente à época do contrato de
gestão poderá permanecer exercendo seu ofício estabelecido no § 3°
do artigo 47 do Decreto estadual nº 43.261/11, para avaliação da
prestação de contas.
§ 4º - Caberá à Subsecretaria Executiva efetuar os itens III, IV, V e VI
do procedimento.
Art. 4º - Considerando a sistemática de antecipação do contrato de
gestão, o particular deverá comprovar o pagamento dos encargos tra-
balhistas e previdenciários até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento
da indenização prevista no termo de ajuste de contas.
Art. 5º - Havendo fundado receio, pode a autoridade pública, moti-
vadamente e por ato próprio, realizar a retenção cautelar dos respec-
tivos créditos do particular, precedida da ampla e prévia defesa.

Parágrafo Único - Considera-se fundado receio:

I - o não-cumprimento razoável das metas e respectivos resultados
previstos;
II - a ausência de comprovação do pagamento dos encargos traba-
lhistas e previdenciários;
III - qualquer ato praticado pelo particular que implique a malversação
de bens ou recursos relacionados ao objeto executado.
Art. 6º - Será determinada a abertura de procedimento específico vol-
tado à apuração de eventual responsabilidade do agente público que
deu causa à situação de nulidade.
Art. 7º - A presente Resolução não se aplica aos termos de ajuste de
contas celebrados com entidades com fins lucrativos.
Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos imediatos, devendo ser publicada em sequência.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2020
ALEX BOUSQUET

Secretário de Estado de Saúde

ANEXO I
TERMO DE AJUSTE DE CONTAS nº /2020

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E QUITAÇÃO QUE ENTRE SI CE-
LEBRAM O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE SAÚDE E A PESSOA JURÍDI-
CA______________, NA FORMA ABAIXO:
O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato pela SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE, ora denominado REQUERIDA, situado na Rua
México, nº 128, - Centro, Rio de Janeiro, RJ, inscrito no Cadastro Na-
cional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n°
___________, representada neste ato pelo Senhor Secretário de Es-
tado de Saúde ____________________, portador da cédula de iden-
tidade n° ____________, expedida pelo __________e inscrito no
CPF/MF sob o n° __________________ e a pessoa jurídica
________________________, doravante denominada REQUERENTE,
estabelecida na ______________________, e inscrita no CNPJ sob o
n.º _______________, neste ato representada por
___________________, portador de cédula de identidade n°
_________ expedida pelo _________ e inscrito no CPF/MF sob o n.º
___________, assinam o presente TERMO DE AJUSTE DE CONTAS
E QUITAÇÃO, consoante decisão proferida nos autos do processo ad-
ministrativo nº ____________, mediante as cláusulas e condições se-
guintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
Este TERMO DE AJUSTE DE CONTAS tem por objeto o pagamento
do(s) serviço(s) de ________________________, prestador e não co-
berto(s) pelo Contrato de gestão n.º ___________, a serem prestados
no HOSPITAL ___________________, situado em
________________.
CLÁUSULA SEGUNDA: DO RECONHECIMENTO DA DÍVIDA
A REQUERIDA reconhece os valores devidos à REQUERENTE, no
total de R$ ____________(_________________________________),
relativos aos serviços prestados sem cobertura contratual válida.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sexta-feira, 31 de Julho de 2020 às 01:28:12 -0300.
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CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR
O valor total do presente Termo é de R$
__________(_____________________), que correrá a conta de:
Programa de Trabalho: _____________
Natureza de despesa: ____________
Fonte: ________
Nota de Empenho: ______________
CLÁUSULA QUARTA: DA QUITAÇÃO
A REQUERENTE declara, para os devidos fins, que aceita o valor de-
vido no importe de R$ _________(___________________________)
com fulcro nos serviços efetivamente prestados no período
______________, dando plena quitação, nada mais tendo a requerer.
CLÁUSULA QUINTA: DA COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTODAS
VERBAS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS
Fica a REQUERENTE obrigada a comprovar o pagamento das verbas
trabalhistas e previdenciárias no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o
recebimento da indenização prevista no presente instrumento.
PARÁGRAFO ÚNICO: A ausência da comprovação no prazo previsto
na presente cláusula implicará na incidência de multa moratória no va-
lor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do presente
Termo, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

CLÁUSULA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRA-
TO
Após a assinatura do presente Termo de Ajuste de Contas deverá seu
extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário
Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta
do REQUERIDO, dando-se ciência ao Tribunal de Contas do Estado,
para conhecimento, para conhecimento, na forma e no prazo deter-
minado por este.
PARÁGRAFO ÚNICO: O extrato da publicação deve conter a iden-
tificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do em-
penho e fundamento do ato.
CLÁUSULA SÉTIMA: DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital,
para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não
possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas es-
tabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento
em 3 (três) vias de igual forma e teor, após lido e achado conforme,
em presença de testemunhas abaixo firmadas.
Rio de Janeiro, ______ de ______________ de 2020
________________________________
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
(NOME DO SECRETÁRIO)

________________________________
(NOME DA PESSOA JURÍDICA)
(NOME DO REPRESENTANTE)
TESTEMUNHAS:
Nome:_______________________ Nome:_______________________
Identidade: ___________________
Identidade: ___________________
CPF: ________________________
CPF: ________________________

ANEXO II

CHECKLIST: TERMO DE AJUSTE DE CONTAS
O Termo de Ajuste de Contas pode ser definido como um instrumento
adequado para promover a indenização ao particular pela prestação
de serviço ou o fornecimento de um bem sem cobertura contratual
válida, evitando desta forma, o enriquecimento sem causa da Admi-
nistração, consoante o art. 59, Parágrafo Único da Lei nº8.666/93.
O TAC é instrumento excepcionalíssimo e que não pode ser bana-
lizado, porquanto encerra situação irregular de prestação de serviço
sem cobertura contratual. É dever do administrador evitar que a ex-
ceção se transforme em regra.
O Enunciado PGE nº 08 contém importantes diretrizes para o Admi-
n i s t r a d o r.
Processo nº:
________________________________________________________

CONDIÇÕES A SEREM VERIFICADAS SIM/ NÃO/
Não se aplica

Fl. referente no PA

1. Há justificativa da autoridade máxima do órgão ou entidade (art. 82 da Lei nº 287/79), apontando as razões de fato e de direito que ensejaram a celebração do
instrumento? (item 1 do Enunciado nº 08 da PGE)
1.1 A justificativa da autoridade competente atestou a inexistência de elementos no processo que indiquem que o particular contribuiu para a nulidade contratual
ou para a manutenção da situação irregular? (item 1.1 do Enunciado nº 08 da PGE).
*O entendimento vigente desta Procuradoria é o de que há presunção de boa-fé do prestador do serviço, sendo certo que tal presunção pode ser ilidida por
elementos do caso concreto que indiquem a conduta de corresponsabilidade (Visto ao Parecer n.º 02/2017 - GAV/DIJUR, visto ao Parecer nº 08/2017-APCBCA e
Visto ao Parecer nº 20/DA M FA / P G - 1 5 / 2 0 1 8 .
1.2 A justificativa indica que os vícios identificados em contrato nulo ou a ser anulado, se for o caso, são efetivamente insanáveis e impassíveis de convalidação?
1.3 Caso a decisão de celebrar o TAC não tenha sido da autoridade máxima do órgão, o órgão técnico apresentou justificativa, atendendo os requisitos acima, e a
referida autoridade a acolheu? (item 1 do Enunciado nº 08 da PGE)
1.4 As manifestações que justificam a necessidade do TAC estão assinadas com a indicação do ID Funcional dos responsáveis? (art. 19, §1º da Lei estadual nº
5.427/09)
2. O valor da indenização
2.1 No cálculo do valor da indenização,
3. Caso a justificativa apresentada tenha apontado a existência de indícios de que a contratada tenha concorrido para a situação de irregularidade, foi inaugurado e
concluído processo administrativo, informado pelo devido processo legal, especificamente para apurar a existência da corresponsabilidade da contratada? (Visto
Parecer n.º 02/2017 - GAV/DIJUR e Vistos ao Parecer nº 20/DAMFA/PG-15/2018)
3.1. Caso tenha sido comprovada a corresponsabilidade do particular por meio de processo administrativo próprio, a fixação da indenização foi limitada ao custo,
excluindo-se eventual margem de lucro? (item 1.3 do Enunciado nº 8)
3.2 Neste caso, para a extirpar a margem de lucro, foi considerada a proposta de preços apresentada na licitação ou na contratação direta e a respectiva planilha
do contrato findo, com a demonstração efetiva dos custos incorridos (considerando o real quantitativo)? (Visto do Parecer nº 20/DAMFA/PG-15/2018)
4. Caso a autoridade tenha atestado a existência de indícios de prática de atos irregulares por agentes públicos, foi instaurada sindicância para apuração de
responsabilidades dos agentes públicos envolvidos? (art. 61 do Decreto-Lei nº 220/1975)
5. No caso de a situação de irregularidade ter decorrido de anulação de contrato, há no processo comprovação de que foi instaurado procedimento administrativo
em que se garantiram ao particular os direitos ao devido processo legal e ao contraditório?
06. A dívida está prescrita?
* A Asjur deve analisar e concluir acerca da prescrição ou não do débito
07. Há atestação na nota fiscal e/ou fatura correspondente, por fiscal do contrato, da(s) parcela(s) executada(s), reconhecendo que o serviço foi prestado ou o bem
foi entregue, em consonância com as descrições e quantidades do objeto, avaliando a exata proporção da sua execução pelo credor (art. 90, § 1º, 2° e 3º da Lei n°
287/1979 c/c art. 63, da Lei n° 4320/1964)? (Item 2 do Enunciado n.º 08 da PGE)
*Contendo assinatura e ID do responsável
08. Foi comprovada a regularidade fiscal e trabalhista do particular, na forma da documentação fixada no art. 29 da Lei nº 8.666/93? (Visto do Procurador-Geral
do Estado ao Parecer n.º 02/2017-GAV/DIJUR)
*Não cabe retenção de crédito em razão de irregularidade fiscal (Visto do Procurador-Geral do Estado ao Parecer n.º 02/2017-GAV/DIJUR e Visto do Procurador-
Geral do Estado ao Parecer nº 20/DAMFA/PG-15/2018)
09. Se for caso de alocação de empregados com dedicação exclusiva (o que deve ser certificado pelo setor técnico), foram atestados os pagamentos de verbas
salariais e de encargos trabalhistas e previdenciários pela pessoa prestadora do serviço afetas à mão de obra vinculada ao serviço prestado? (item 5 do Enunciado
n.º 08 da PGE).
*Recomenda-se que a fiscalização acoste descritivo da metodologia de conferência empregada (total ou amostral e, nesta hipótese, em qual percentual), o quan-
titativo total de prestadores envolvidos, com quadro resumo de eventuais admissões e demissões e o confronto dessas informações frente ao previsto no contrato.
(Parecer n.º 01/2019-GAV)
9.1 Caso não tenham sido efetuados os pagamentos referente aos direitos dos empregados alocados no contrato, a Administração avaliou a viabilidade de retenção
cautelar dos valores na forma do item 5.1 do Enunciado n.º 08 da PGE?
10. Há declaração de disponibilidade orçamentária para a despesa, com efetivação da reserva orçamentária? (art. 84 da Lei nº 287/1979)

Agente Responsável:
Data:
Assinatura:
Matrícula:
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
CORREGEDORIA GERAL

ATO DO CORREGEDOR GERAL

PORTARIA SES/CORG Nº 004, DE 29 DE JULHO DE 2020

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE COMISSÃO
PARA APURAÇÃO DE EVENTUAIS RESPON-
SABILIDADES ADMINISTRATIVAS, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIA.

O CORREGEDOR GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚ-
DE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 3º da Resolução
SES nº 2.058, de 02 de julho de 2020, que dispõe, no âmbito da Se-

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 29.07.2020

PÁGINA 30 - 1ª COLUNA

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.220 DE 21 DE JULHO DE 2020

PACTUA A DISTRIBUIÇÃO DE INSUMOS/EPIs PARA OS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Onde se lê:

330060 Bom
Jesus do Ita-
bapoana

2 32 10 1 0 1 1 0 49 5 11 1 30 3

Leia-se:

330060 Bom
Jesus do Ita-
bapoana

50 2 32 10 1 0 1 1 0 49 5 11 1 30 3

Id: 2262547

cretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, sobre o processo ad-
ministrativo para apuração da responsabilidade administrativa de pes-
soa jurídica pela prática de atos contra a Administração Pública es-
tadual de que trata a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 46.366, de 19 de julho de
2018,

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar FLÁVIO CASAES PASSOS, Especialista na Gestão
de Saúde, ID nº 5.001.819-1, PRISCILA POIARES DE MENDONÇA,
Enfermeira, ID nº 3.119.805-8, e TATIANA FERREIRA DE ALBU-
QUERQUE ALONSO, Agente Administrativo de Saúde, ID nº
4.216.336-6, para, sob a presidência do primeiro, constituir Comissão
de Processo Administrativo de Responsabilização, visando a apuração

de eventuais responsabilidades administrativas constantes do Proces-
so Administrativo nº SEI-080017/003430/2020, bem como proceder ao
exame dos atos e fatos conexos que emergirem no curso da inves-
tigação.

Art. 2º - Estabelecer o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para con-
clusão dos trabalhos da referida comissão.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 2020

THIAGO COUTO LAGE
Corregedor Geral

Id: 2262665
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